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Artigo 3.o

[. . .]

1 — Para efeitos do presente diploma, considera-se
como comércio de armamento, para além das operações
de compra e venda e de locação sob qualquer das suas
formas contratuais, o complexo de actividades que tenha
por objecto a importação, exportação, reexportação e
trânsito de bens e tecnologias militares, em conformi-
dade com os seguintes conceitos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A competência a que se refere o n.o 1 só é dele-

gável em membros do Governo.
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 11.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — A revogação da autorização compete ao Ministro
da Defesa Nacional.

3 — A competência a que se refere o número anterior
só é delegável em membros do Governo.

4 — (Anterior n.o 3.)»

Aprovada em 2 de Julho de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 26 de Agosto de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 2 de Setembro de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 154/99
de 14 de Setembro

Primeira alteração, por apreciação parlamentar, do Decreto-Lei
n.o 78/99, de 16 de Março, que aprova a lei orgânica das
direcções regionais do Ministério da Economia.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

O artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 78/99, de 16 de Março,
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 8.o

[. . .]

Compete às DRE, na área do turismo:

a) Aplicar, a nível regional, em estreita colaboração
e articulação com a Direcção-Geral do Turismo
e de acordo com o mecanismo previsto no n.o 2
do artigo 36.o, a legislação disciplinadora da acti-
vidade turística, sem prejuízo das competências
dos órgãos regionais ou locais de turismo;

b) Colaborar com a Direcção-Geral do Turismo
na formulação de políticas e na elaboração de
legislação e regulamentação técnica no domínio
do turismo;

c) Cooperar com os organismos competentes na
formação profissional turística;

d) Colaborar com os serviços centrais e com os
órgãos regionais ou locais de turismo na ela-
boração dos planos regionais, especiais e muni-
cipais de ordenamento turístico, reservas e par-
ques naturais;

e) Colaborar com o Fundo de Turismo e com os
órgãos regionais ou locais de turismo na divul-
gação, execução e acompanhamento de sistemas
de incentivos e de outros instrumentos de apoio
à modernização da oferta turística;

f) Colaborar com os serviços centrais, com os orga-
nismos da tutela do Ministério da Economia, com
os serviços desconcentrados de incidência regio-
nal e com outras entidades regionais ou locais
na promoção externa e interna do turismo regio-
nal, sem prejuízo das competências dos órgãos
regionais ou locais de turismo nesta matéria;

g) Colaborar com a Direcção-Geral do Turismo
e com os órgãos regionais ou locais de turismo
no registo dos empreendimentos e dos estabe-
lecimentos no sector do turismo.»

Aprovada em 1 de Julho de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 26 de Agosto de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 2 de Setembro de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.


